
 
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁRIOS - ANTAQ 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
PROCESSO 50300.019092/2020-47 

 
 
1- OBJETO 
 
1.1. Locação de imóvel comercial para instalação da sede administrativa da 
Unidade Regional da ANTAQ em Vitória-ES (UREVT). 
 
1.2. O imóvel deve estar em bom estado de conservação, localizado em área 
comercial adequada, com controle de acesso existente ou com possibilidade de 
implantação, e que disponha de facilidades para instalação de redes de dados, 
energia estabilizada, telefonia, ar condicionado e acessibilidade para portador de 
necessidades especiais. 

 
1.3. O prazo de vigência do contrato é de 60 (sessenta) meses, com início até 
60 dias após a assinatura do contrato, nos termos do art 3º da Lei nº 8.245, de 
1991, podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos 
sucessivos. 
 
2- JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Diante da busca por redução dos custos administrativos com locação de 
imóvel, será necessário locar um novo imóvel para instalar a estrutura 
administrativa da UREVT, mantendo o perfeito funcionamento desta unidade.  
 
2.2. Esta estrutura contempla um espaço físico a ser locado para acomodação 
da equipe de servidores da Unidade Regional da ANTAQ no Espírito Santo, 
visando o desempenho de atividades administrativas, regulatórias e finalísticas 
da sua jurisdição, abrangendo a fiscalização de portos públicos, das instalações 
portuárias privadas e das empresas brasileiras de navegação que prestam 
serviços de transporte no estado do Espírito Santo. 
 
3- PESQUISA DE MERCADO 

 
3.1. Foi feita uma pesquisa de mercado a fim de localizar os imóveis disponíveis 
para locação na cidade de Vitória, visando imóveis com área acima de 150m². 
 
4- ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
 
4.1. O imóvel deve ser disponibilizado para mudança da ANTAQ em até 60 dias 
após a assinatura do contrato. 
 
4.2. O imóvel deve estar em condições adequadas para que a ANTAQ possa 
iniciar seu funcionamento imediatamente após a mudança. 

 



4.3. Deve estar localizado nos seguintes bairros da cidade de Vitória-ES: Bento 
Ferreira, Enseada do Suá, Praia do Suá, Santa helena, Santa Lúcia, Praia do 
Canto, Jardim da Penha, Mata da Praia, Barro Vermelho. 
 
 
5- OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 
5.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado 
neste Termo de Referência; 
 
5.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível 
com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como 
se seu fosse; 
 

5.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido 
imóvel/espaço físico, em parte ou no seu todo, sem autorização do 
LOCADOR; 
 

5.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de 
verificação minuciosa do estado do imóvel, fazendo constar do Termo de Vistoria 
os eventuais defeitos existentes; 
 
5.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu, 
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria 
inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal; 
 

5.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito 
na devolução do imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR. 
 
5.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá 
efetuar, em substituição a sua recuperação, pagamento a título de 
indenização, com base no termo de vistoria a ser confrontado com aquele 
firmado no recebimento do imóvel/espaço físico, desde que existam recursos 
orçamentários e que seja aprovado pela autoridade competente, além da 
concordância do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser indenizado. 

 
5.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este 
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros; 
 
5.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, a cargo da LOCADORA, 
sendo assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento proporcional do 
aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei 
n° 8.245, de 1991; 
 
5.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas 
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes 
autorizados; 
 



5.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento 
prévio e por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas 
convenientes ao desempenho das suas atividades; 
 
5.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de 
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem 
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que 
direcionada à LOCATÁRIA; 
 
5.10. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas 
necessárias à sua administração, como: 
  

a) salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos 
empregados do condomínio; 
b) consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;  
c) limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso 
comum; 
d) manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos, 
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum; 
e) manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso 
comum destinados à prática de esportes e lazer; 
f) manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas 
coletivas; 
g) pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas 
de uso comum;  
h) rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início 
da locação;  
i) reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio 
ou complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes a período 
anterior ao início da locação. 

 
5.10.1. A LOCATÁRIA somente ficará obrigada ao pagamento das despesas 
ordinárias de condomínio caso sejam comprovadas a previsão orçamentária 
e o rateio mensal, podendo exigir a qualquer tempo tal comprovação. 
 

5.11. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se 
houver) e água e esgoto; 
 
5.12. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários, 
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado 
e examinado por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 
1991; 
 
5.13. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou 
intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de 
desrespeito às leis federais, estaduais ou municipais, no que se refere à 
utilização do imóvel/espaço físico locado; 
 
5.14. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos 
internos; 



 
5.15. Levar o presente contrato de locação a registro no Cartório de Registro de 
Imóveis competente. 
 
5.16. Pagar o Imposto Predial Territorial Urbano – IPTU e a taxa de recolhimento 
de lixo; 
 
  
6- OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 
6.1. Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se 
destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta; 
 
6.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer 
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso 
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a 
juntada da documentação pertinente, para fins de avaliação por parte da 
LOCATÁRIA; 
 
6.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel; 
 
6.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel; 
  
6.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação; 
 
6.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, 
quando da realização da vistoria; 
 
6.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas, 
vedada a quitação genérica; 
 
6.8. Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de 
intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da 
idoneidade do pretendente; 
 
6.9. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como 
aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, 
como: 
 

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do 
imóvel  
b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem 
como das esquadrias externas;  
c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;  
d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados, 
ocorridas em data anterior ao início da locação;  
e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de 
intercomunicação, de esporte e de lazer;  
f) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;  



g) constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para 
cobertura de despesas extraordinárias; 

 
6.10. Fornecer, quando solicitado, à LOCATÁRIA, informações sobre a 
composição da taxa condominial paga; 
 
6.11. Pagar eventuais encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não 
incumba à LOCATÁRIA; 
 
6.12. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas de 
condicionadores de ar e rede de lógica, bem como o sistema hidráulico, a rede 
elétrica, pisos vinílicos, divisórias, persianas e rodapés; 
 
6.13. Instalar parede drywall para separar a copa do restante dos ambientes, em 
local a ser especificado pela locatária; 
 
6.14. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação 
e qualificação exigidas no processo de contratação; 
 
6.15. Pagar o prêmio de seguro complementar contra fogo; 
 
6.16. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o 
pagamento do prêmio de seguro complementar contra fogo, caso ocorra um 
sinistro dessa natureza; 
 
6.17. Notificar a LOCATÁRIA, no caso de alienação do imóvel/espaço físico 
durante a vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na 
compra, devendo esta manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias 
contados da notificação; 
 
6.18. Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel, 
inclusive com a apresentação da documentação correspondente. 
 
7- ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 
7.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra 
pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos 
os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 
demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do 
contrato. 
 
8- CONTROLE DA EXECUÇÃO 
 
8.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante 
para acompanhar e fiscalizar a execução do serviço prestado, objeto desta 
contratação. 
 
8.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, 



bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o 
que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis. 
 
8.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a 
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 
Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 
da Lei nº 8.666, de 1993. 

 
9- REAJUSTE 
 
9.1. Dentro do prazo de vigência do contrato, os preços contratados serão 
reajustados após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IGP-M. 
 

 
10- DO PAGAMENTO 
 
10.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 10 (dez) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 
 

10.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não 
ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, 
deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da 
data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da 
Lei nº 8.666, de 1993. 

 
10.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 

do serviço, conforme este Termo de Referência; 
 

10.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993; 

 
10.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do 

fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no 
do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

 
10.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota 

Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como:  

10.4.1. O prazo de validade;  
10.4.2. A data da emissão;  
10.4.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  
10.4.4. O período de prestação dos serviços;  
10.4.5. O valor a pagar; e  



10.4.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

10.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 
impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a 
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
 

10.6. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP 
nº 05, de 2017, será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, 
proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

10.6.1. Não produziu os resultados acordados; 
10.6.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou 

com a qualidade mínima exigida; 
10.6.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a 

execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à 
demandada. 
 

10.7. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida 
a ordem bancária para pagamento; 
 

10.8. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF 
para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas neste 
Termo de Referência; 

 
10.9. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da 

contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério da contratante; 

 
10.10. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a 

Administração deverá realizar consulta ao SICAF para identificar possível 
suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 
Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018; 

 
10.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada 

improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis 
pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir 
o recebimento de seus créditos; 

 
10.12. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

 



10.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF; 

10.13.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada 
inadimplente no SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança 
nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

10.13.2. Além do disposto no subitem acima, poderá a autoridade 
competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 13.979/20, dispensar a 
apresentação de documentação de regularidade fiscal (salvo a 
comprobatória de regularidade trabalhista) de forma excepcional e 
justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou prestadores de 
serviços. 

10.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 
legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 
1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, 
quando couber; 
 

10.15. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à 
empresa privada que tenha em seu quadro societário servidor público da 
ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente; 

 
10.16. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada 

não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que 
a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 
=  

( 6 / 100 
) 

I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 
6% 
 

 
 
11- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
11.1.  A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de 
qualquer dos deveres elencados neste instrumento, sujeitará a LOCADORA, 
garantida a prévia defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
penalidades de: 



 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 
acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 
b) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o a ANTAQ, pelo 
prazo de até dois anos; 
c) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 
a penalidade, que será concedida sempre que a LOCADORA ressarcir a 
LOCATÁRIA pelos prejuízos causados; 

 

11.2. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e 
impedimento de contratar e de declaração de inidoneidade, previstas acima, as 
empresas que, em razão do presente contrato: 

 

11.2.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio 
dolosos, fraude fiscal no recolhimento de tributos; 

 
11.2.2. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a 

LOCATÁRIA em virtude de atos ilícitos praticados. 

 

11.3.  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 
processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa 
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e 
subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
 
11.4.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em 
consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
bem como o dano causado à LOCATÁRIA, observado o princípio da 
proporcionalidade. 
 
11.5.  Os prejuízos causados à LOCATÁRIA serão deduzidos dos valores a 
serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou ainda, quando for o caso, 
serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 
 
11.6.  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 
 
12- REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO E HABILITAÇÃO DO FORNECEDOR. 

 
12.1. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 

contratação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) SICAF;   



b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php); 
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – 
TCU. 

 

12.1.1. Para a consulta de pessoa jurídica poderá haver a substituição das 
consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de 
Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

12.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 
proponente e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei 
n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 
pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar 
com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja 
sócio majoritário. 

11.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 
existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

11.1.2.1.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos 
vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre 
outros. 

11.1.2.1.2 O proponente será convocado para manifestação 
previamente à uma eventual negativa de contratação. 

 
12.2. No decorrer da execução contratual, deverá a contratada comprovar o 
preenchimento dos seguintes requisitos de habilitação: 

12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 
Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, 
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 



12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS); 

12.2.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com 
efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

12.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do contratado, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual;  

12.2.6. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede 
do contratado, relativa à atividade em cujo exercício contrata;  

12.2.7. caso o contratado seja considerado isento dos tributos municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante 
a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou 
sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

12.2.8. Poderá a autoridade competente, na forma do art. 4º-F da Lei nº 
13.979/20, dispensar a apresentação de documentação de regularidade 
fiscal (salvo a comprobatória de regularidade trabalhista), de forma 
excepcional e justificada, no caso de haver restrição de fornecedores ou 
prestadores de serviços. 

 

13- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 
 

13.1. A dotação orçamentária será informada posteriormente pela Gerência de 
Licitações e Contratos. 

 

Vitória, 02 de março de 2021  

Daniela Ribeiro Caldellas Quadros 

 


